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As comssões DE:
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A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Antonio isoldi Caleari
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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Folha QQ
Proc. Nº STI? íª
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0378/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal, em especial os artigos 1º, 3º, 5º, 6º, 205 e seguintes;

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional — especialmente art. 29;

- Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta a alínea "e" do inciso
III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para
instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público
da educação básica;

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação — especialmente meta 6, item 1.17;

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012.

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, especialmente arts. 200 a 211 (Educação)

- Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações
das Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993 e
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as
respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, e
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação;

- Lei Municipal nº 15.617, de 10 de julho de 2012, que estabelece principios, diretrizes
e objetivos para a Política de formação dos Profissionais de Educação Básica da Rede
Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências.;
— Lei Municipal nº 15.682, de 26 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre a criação de
cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do MagistérioMunicipal; altera a
redação do 5 3º do art. 91 da Lei nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, relativo à
remuneração de servidores quando no exercício dos cargos de provimento em
comissão ali referidos; altera o valor da gratificação de que trata o art. 3º da Lei nº
10.429, de 24 de fevereiro de 1988, devida aos membros do Conselho Municipal de
Educação; institui Abono de Compatibilização para os servidores que especifica;
acrescenta referências de vencimentos ao Quadro do Magistério Municipal;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL nº 0378/17— pesquisa
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_77,,%Folha º? '

Proc. Nº gªl fl?
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro
dos Profissionais de Educação — QPE;

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo, especialmente art. 2º inciso V;

- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;

— Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2010, que institui, na Secretaria
Municipal de Educação, o programa de Reorganização Curricular e Administrativa,
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São
Paulo;

— Decreto Municipal nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades
educacionais da Rede Municipal de Ensino.

- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais
para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede
Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que
especifica;
- Portaria nº 4.672 de 6 de dezembro de 2006, que aprova o Regimento Interno dos
centros Educacionais — CEU's

- Portaria nº 5.930, de 15 de outubro de 2013, da Secretaria Municipal de Educação,
que institui na Secretaria Municipal de Educação, programa de reorganização
curricular e administrativa da rede municipal de ensino — MAIS Educação, São Paulo

- Portaria nº 5.941, de 16 de outubro de 2013, da Secretaria Municipal de Educação,
que estabelece normas complementares ao Decreto 54.454/2013, que fixa diretrizes
para elaboração de regimentos educacionais nas unidades da Rede Municipal de
Ensino.

— Portaria nº 7.778, de 2016 organização das unidades de educação infantil, ensinos
fundamental e fundamental e médio e, dos CEUs para 2017. revoga p(SME) 6898/15.

- PL 151/12, que altera a lei 14.660, de 26/12/07, que dispõe sobre alterações das leis l

11.229, de 26/06/92, 11.434, de 12/11/93 e legislação subsequente, reorganiza o
quadro dos profissionais de educação, com as respectivas carreiras, criado pela lei
11.434, de 1993, e consolida o estatuto dos profissionais de educação municipal;

- PL 422/16, que autoriza o Poder Executivo a fixar o cumprimento da jornada de
trabalho dos docentes em um único estabelecimento educacional nos termos da
estratégia 4.2, da Meta 4, do Plano Municipal de Educação, Lei 16.271 de 17 de

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL nº 0378/17— pesquisa
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Folha ºª
Proc. Nº Eªªíª
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

setembro de 2015 e Meta 17.3 do Plano Nacional de Educação, Lei 13.005 de 25 de
Junho de 2014 e dá outras providências;

- PL 68/17, que dispõe sobre alterações na Lei nº 14.660, de 26 de novembro de 2007,
visando atender o 54º do art. 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de Julho de 2008,
quanto ao mínimo das Jornadas de Trabalho Docente, destinado para Hora/atividades
para os Profissionais de Educação, Docentes do Quadro dos Profissionais de
Educação do Ensino Municipal de São Paulo

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 07 ju o de 2017.

X

Juli aTr dãdev TEberIin
Pr ur dora Legislativa

O ISP 232.414

Christia
,

,
hebib Lienert

Procuradora Supervisora do Se r de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 44.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL nº 0378/171 pesquisa
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06/07/2017 |_9394 Folha 03
Proc. Nº gªlªMl

Presidência da República ———L=ªk)—
. . Lívia Salomão No ueiraCasa le g

“ , . RF 11.274Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.394 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

(Vide Decreto nº 3.860. de 2001)
(Vide Lei nº 10.870. de 2004)
(Vide Adin 3324-7, de 2005) . . - .

[Víde Lei nº 12.061 de 2009] Estabelece as diretrizes e bases da educaçao nacuonal.

Texto compilado

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência

hiÉna, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade
ci nas manifestações culturais.

5 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em
instituições próprias.

& 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da familia e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

! - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

. lI - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgara cultura, o pensamento, a arte e o saber;

Ill - pluralismo de idéias e de concepçõespedagógicas;

lV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

Vlll - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XlI — consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluido pela Lei nº 12.796. de 2013)

TÍTULO III

http:I/www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm 1/30
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06/07/2017 L9394

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte
forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

b) ensino fundamental; (Incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

c) ensino médio; (Incluido gela Lei nº 12.796, de 2013)

Il - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada gela Lei nº 12.796,
de 2013)

llI - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os niveis, etapas e modalidades,
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluiram na idade
própria; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artistica, segundo a capacidade de
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VlI - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e
permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares
de material didático—escolar,transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de
2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade minimas, por aluno, de
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (incluído pela Lei nº 11 .700. de 2008).

Art. Sº O acesso à educação básica obrigatória e direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituida e, ainda, o
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

& 1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796,
de 2013)

http:/lwww.planalto.oov.br/cciviI 03/leis/L9394htm alan
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36/07/2017 L9394 Folha (O

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovené'éíàêêlwªywífª
concluíram a educação básica; gRedação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) RF 11274

II - fazer-lhes a chamada pública;

Ill - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência a escola.

5 2ª Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme
as prioridades constitucionais e legais.

& 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder
Judiciário, na hipótese do 5 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 'judicial
correspondente.

& 4o Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório,
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

& 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. Bº É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4
(quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

| - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

lI - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

lll - capacidadede autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

.Art. 8º A União, ,os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os
respectivos sistemas de ensino.

5 1ª Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e
sistemas e exercendo função normativa, redistributivae supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

5 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir—se-á de: (Regulamento)

l - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

lI - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos
Territórios;

Ill — prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário a escolaridade obrigatória, exercendo sua
função redistributivae supletiva; '

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

http://www.planaIto.gov.br/ccivil_03lleis/L9394.htm 3/30
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06/07/2017 L9394

IV-A ;estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos
para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos com altas
habilidades ou superdotação; llncluído pela Lei nº 13.234, de 20151

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior,
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do
ensino;

Vll - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIll - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

|X - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, de 2004)

5 1ª Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de
supervisão e atividade permanente, criado por lei.

5 20 Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

& 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde quemantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir—se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;
Il - definir, com os Mlunicipios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem

assegurar a distribuição proporcionaldas responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

lll - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais
de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem,
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; !Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluido pela Lei nº 10.709, de 31 12003)
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municipios incumbir—se-ão de:

l - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

Il - exercer ação redistr'ibutiva em relação às suas escolas;

lll - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

lV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área
de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e
desenvolvimento do ensino.
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| 9 l

. . . . . o a —

Vl - assumir o transporte escolar dos alunos da rede mumcrpal. (lncluudo pela Lei nº 10.705. &CW.
Proc. Nº ta:

Parágrafo único. Os Municipios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino
com ele um sistema único de educação básica. Lívia Salomão Nogueira

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de enâ'toUtêrãâ a
incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

IlI - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V — prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedadecom a escola;

VIl - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a
fre uência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação
d ela Lei nº 12.013 de 2009

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante
do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do
percentual permitido em lei. (Incluido pela Lei nº 10.287, de 2001)

Art. 13. Os docentes incumbir—se-ão de:

| - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; ,

lII - zelar pela aprendizagem dos alunos;

lV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

. VI — colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino dennirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas
gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamento)

! - as instituições de ensino mantidas pela União;

lI - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

Ill - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

http:l/www.planaIto.gov.br/cciviI_O3/Ieis/L9394.htm 5/30 M
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Folha_&06/07/2017 L9394 Proc. Nº 3 49 €! 3:
I — as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Fe

'

'

Lívia Salomão NogueiraIl - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;
RF 11 274

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa
privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemasmunicipais de ensino compreendem:
l - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Públicomunicipal;

ll - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

Ill — os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias
administrativas: (Regulamento) (Regulamentol

. | - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;

lI - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento)
(Regulamento)

! - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

II — comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 12.020. de 2009). III - Cºnfessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV — filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO v

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

Il - educação superior.

CAPÍTULO ||

DA EDUCAÇÃO BÁSICA
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Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-Ihe , or &] aoNchum .

indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-Ihe meios para progredir no trabalho e em
gªlã/005% êãêiêr 953.63“

RF 11.274
Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, periodos semestrais, ciclos, alternância

regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou
por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

â 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos
situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

5 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas Ietivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes
regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio,
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais,
quando houver; (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

0) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme
regulamentação do respectivo sistema de ensino;

Ill - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas
de progressão parcial, desde que preservada a seqiiência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema
de ensino;

lV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolarobservará os seguintes critérios:. a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre
os quantitativos e dos resultados ao longo do periodo sobre os de eventuais provas Hnais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

Vl — o controle de frequencia fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do
respectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas Ietivas para
aprovação;

VII — cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/leis/L9394.htm 7/30
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5 1º A carga horária minima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no
ensmo médio, para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos,
pelo menos mil horas anuais de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Incluido pela Lei nº 13.415, de
2017)

é 29 Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos e de ensino noturno regular,
adequado às condições do educando, conforme o inciso VI do art. 4º. llncluido pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das caracteristicas
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os curriculos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

& 1º Os curriculos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da lingua portuguesa e da
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e politica, especialmente do Brasil.

5 29 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular obrigatório
da educação básica. [Bedação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

5 Sº A educação física., integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (incluido pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II — maior de trinta anos de idade; (lncluido pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

IIl —— que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da educação
física; (incluído pela Lei nº 10.793. de 1º.12.2003l

http://www.planalto.gov.br/ccivil O3/leis/l_9394.htm 8/30
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Lg394 Folha if(
|v _ amparado pelo Decreto—Lei nº 1.044. de 21 de outubro de 1969; incluido elªrgceilrli der

1º.12.2003)
Lívia Salomão Nogueira

V — (VETADO) (Incluido pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) RF 11.274
VI — que tenha prole. glncluido pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003i

5 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indigena, africana e européia.

& 52 No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a língua inglesa. (Redação
dada pela Lei nº 13.415. de 2017)

5 Gº As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirãoo componente curricular de

q'ata o 5 29 deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.278, de 2016)

5 79 A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo
os temas transversais de que trata o caput. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017i

5 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado à
proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. jlncluído
pela Lei nº 13.006, de 2014)

& gº Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e o
adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, tendo
como diretriz a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescentei, observada a produção e
distribuição de material didático adequado. llncluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

& 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular
dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da
Educação. (incluído pela Lei nº 13.415, de 2017i

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna—se
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

1ttp://www.pIanalto.gov.br/ccivi l_03/Ieís/L9394.htm 9/30
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5 19 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que
caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história
da Africa e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o
negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e
política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

5 29 Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e
história brasileiras. (ªdação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:
l - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao

bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não—formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona
rural;

ll - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às
condições climáticas;

lll - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação do
órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justiãcativa apresentada pela Secretaria de
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (incluido pela Lei
nº 12.960, de 2014)

Seção II

Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da
familia e da comunidade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

| - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

" . |
,

.
| .

| .
| | .

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. Redação dada pela Lei nº 12.796,
de 2013)

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação dada
pela Lei nº 12.796. de 2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimentodas crianças, sem o objetivo de promoção,
mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/Ieis/L9394.htm 10/30
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lI - carga horária minima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuida por um minimo de ZomtdnzêHtOSÉI'lã'gdep—i'

trabalho educacional; (Incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

llI - atendimento à criança de, no minimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7LÍSÉtê?|Q5fÉÁ)MSlã3irª
jornada integral; (incluido pela Lei nº 12.796, de 2013) RF 11.274

lV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência minima de 60% (sessenta
por cento) do total de horas; (incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da
criança. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Seção III

Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se
aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redaªo dada pela Lei nº

11i74l de 20061

| - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da
escrita e do cálculo;

II - a compreensãodo ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em
que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e
habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em
que se assenta a vida social.

& 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

5 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o
regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as
normas do respectivo sistema de ensino.

5 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades
in enas a utilização de suas linguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

5 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da
aprendizagem ou em situações emergenciais.

â 5º O curriculodo ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e
dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do
Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (incluido gela Lei nº 11.525, de
2007).

5 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino
fundamental. (incluido gela Lei nº 12.472, de 2011 ).

Art. 33. O ensino religioso, de matricula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade

ittp://www.planaIto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9394.htm 11/30
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cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, de
22.7.1997)

5 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído pela Lei nº 9.475,
de 227.199?)

5 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a
definição dos conteúdos do ensino religioso. (incluído pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala
de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

5 10 São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta
Lei.

5 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de
ensino.

Seção IV

Do EnsinoMédio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como
finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o
prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

Ill - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da
autonomia intelectual e do pensamento crítico;

lV — a compreensão dos fundamentos cientifico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria
com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio,
conformediretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: (Mªgªl-ginº 13.415, de 2017)

l - linguagens e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

ll - matemática e suas tecnologias; (incluido pela Lei nº 13.415, de 2017)
III - ciências da natureza e suas tecnologias; (incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (incluído pela Lei nº 13.415. de 2017)

5 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema de ensino,
deverá estar harmonizada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico, econômico,
social, ambiental e cultural. [Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

ª 29 A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamenteestudos e práticas de
educação física, arte, sociologia e Glosofia. gincluido pela Lei nº 13.415, de 2017)

5 Sº O ensino da língua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio, assegurada
às comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. ( Incluído pela Lei nº 13.415, de
2017)

5 49 Os currículosdo ensino médio incluirão, obrigatoriamente,o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras
línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de oferta,
locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415. de 20171

5 5º A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não poderá ser superior a mil
e oitocentas horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a definição dos sistemas de ensino.
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
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Folha nº 'ª' do Prºf_—Nº 0!mas deZOLt
Fernandode LimaGas?RF. 11.272-SGW «

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PL0378-17

Exmo. Sr. Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa o projeto de lei nº 0378/17, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, que
dispõe sobre a unificação do atendimento da rede direta de educação através dos Centros
Municipais de Educação Infantil — CEMElS.

Assim, para o seguro pronunciamento desta Comissão, a pedido da relatora,
solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto
para que informe a estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta no exercicio
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes.

Gostaríamos também que o Executivo se pronunciasse sobre o mérito em
geral do projeto.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento
desta Comissão no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no
artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade
Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo que detém os meios para prestar essas
informações.

»—

Saliento a importância de se enyjar, junto ao VQÍÍVÇÍQWde“_príaxeiwcópíâ da folha
deste pedido.

% i; ,
f

E

, :
(
_____MAlRllb 'COVAS,.,NETO

Vereador Presidente'daComiêSão de Constituição,
Justiça e/ÍL—«eg'íslaçãoParticipativa

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camarasggovbr
IF-pl0378-17 LAMP
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Folha no 1? do Proc.

Nº oww dezolà;
,

FemandodeleaGª '7'51
CÁMARA MUNICIPAL DE RF 11_272-SGP—1 .

SAO PAULO

São Paulo, 19 de setembro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 619/2017

có PIA
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça

Senhor Prefeito,

. e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, 5 2º, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência

_ pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 378/2017, de autoria do Vereador
Antonio Donato, que “DISPÓESOBRE A AUTORIZAÇÃO DA SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PARA UNÍFÍCÁR O ATENDIMENTO DA REDE DIRETA DE EDUCAÇÃO ATRAVÉS DOS CENTROS

; MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEMEIS E DÁ OQTRAS PROVEDÉNCÍAS'Í

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão. (,(—Mªw..—

"f.—Í? ":ª.ª',*74:,".1 » , x. '; -- n—

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da justificativa.
F;;

. 5 201.7A Sua Excelêncra o Senhor É 21 S T

Doutor João Doria *-

Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
Viaduto do Chá, 15 - 9º andar - CEP 01415-001 - São Paulo - SP
Tel-: (11) 3113-8350 (Uá

Vítor “wai“ dos Santo:
R$» ?“ 7414

AT'L -l!

Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí , 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4746— cc“ camaras . ov.br
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SGM - 002

à São paulo, [% de mimi/tªmo de 2017.
GABINETE DO PREFEITO

Folha nº lª» do Proc.
O/ícíoÁ.j. of. nº &! bãº“ +A Cj

5,00%?)in dezºit-
Fe nando de Lima Gasp

Ref.: Oficio SGP-12 nº 619/2017
r

RF. 11.272-SGP—1â

DOCREC

765/2017

Senhor Presidente

.e

_fn

.

ªê,.“
Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção a&

%pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçã
%?Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação oferecid

pela SecretariaMunicipal de Educação a respeito do Projeto de Lei nº 378/17, deal;
autoria do Vereador Antonio Donato; que determina a unificação do atendiment

!“da rede direta de educação por meios dos Centros Municipais de Educaçã
Infantil.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meu

msfàqf/mºeiàwªw

protestos de apreço e consideração.

MIL
'

. LÃUTENSCHLAGER
Secretário Especial de Relações Governamentais

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
WJAM/MMO/drs

Resp 378—17
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Folha nº 20 do Proc.
No Cpt—ªn? de20 là
Fernando de Lima Gas

RF. 11.272—SGP

SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Ç& ª? ª“ ,: J, $$$;m “ uma“; Coordenadorla de Gestao e OrgamzaçaoEducacmnal

SÃO PAULO

Folha de informação nº;—ªviª
Do Processo nº. 2017-O.147.060-4 em 09/10/2017 (a).“.ªãêmm.©màn%ºvâª

&“th2137.7544
wcocm

ASSUNTO: CMSP/ Projeto de Lei nº. 378/17, de iniciativa do Legislativo, quedetermina à SME a unificação do atendimento da rede direta de
educação por meio dos Centros Municipais de Educação Infantil —
CEMEIs. Pedido de Subsídios da CCJLP.

SME —Assessoria Parlamentar
Sra. Assistente Técnico Educacional,

Trata o presente de Projeto de Lei nº. 378/17, de autoria do vereador Antonio
Donato, que dispõe sobre a autorização da Secretaria Municipal de Educação para
unificar o atendimento da rede direta de educação por meio dos Centros Municipais de
Educação Infantil — CEMEIS e dá outras providências.

O Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da
Câmara Municipal de São Paulo encaminhou pedido de informações e solicitou a
estimativa do impacto orçamentário-financeiro.

A SGM/ATL — Chefia solicitou atendimento ao pedido de subsídios e o
oferecimento da informação solicitada pela Câmara Municipal.

De acordo com a justificativa contida em fls. 16/17, o Projeto de,_l__ei está de
acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº. 9.394/96 (LDB), bem como no
Decreto nº. 54.453/13 e Portaria nº. 6.771/13.

Além disso, ressalta que a propositura tem o intuito de regulamentar a prática
adotada pela municipalidade nos termos da Portaria nº. 6.771/13, de modo de não
apenas validar a sua conduta, mas também com a finalidade de conceder a este ato o
revestimento legal de uma lei municipal.

Por fim, afirma que há uma crescente demanda de trabalhos nos Centros
Municipais de Educação Infantil-CEMEIs e que a competência conferida ao Secretário
Municipal de Educação, por meio do art. 96 da Lei 14.660/07, para fixar, com base no
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número de classes existentes das U.E, o número de Assistentes de Diretor eCoordenadores Pedagógicos, não atende a realidade fática dos CEMEIs, que tambémsofreriam com a falta de funcionários.

Sendo assim, feito esse breve relatório, passamos a nos manifestar.

Primeiramente, importante ressaltar que a Portaria SME nº. 6.771/13, citada na
justificativa, trata da organização das Unidades Educacionais da Rede para o ano de
2014. Os CEMEIs foram criados por meio do DecretoMunicipal nº. 52.895/12.

A PMSP efetua o atendimento da demanda de Educação Infantil por meio dos
Centros de Educação Infantil -— CEIS, Escolas Municipais de Educação Infantil— EMEls e
pelos Centros Educacionais Unincados de Educação Infantil- CEMEIs. Atualmente
funcionam ao todo na cidade 09 (nove) CEMEls.

Quanto a proposta do atendimento de educação infantil na rede direta serexclusivamente realizado pelos CEMEls, conforme art. 1º do PL, observamos que essa
unificação não compreenderia somente os aspectos administrativos, mas também
fisicos, na medida em que duas modalidades de atendimentos deverão ser
desenvolvidas em um único local.

Tanto os CEIs quanto as EMEls da rede estão fisicamente e pedagogicamente
adaptados para atender seu público alvo, sendo necessário para a pretensa unincação,
que todas as Unidades Educacionais estivessem devidamente equipadas para receber
todas as crianças de 0 a 6 anos.

Nesse sentido, o art. 4º do Decreto nº. 52.895/12 dispõe:

“Art. 4º. Os Centros Municipais de Educação Infantil —

CEMEIs serão instalados em prédios municipais,
adaptados ou construídos para esse fim, ou em
prédios Iocados ou cedidos por órgãos públicos e
entidades particulares,mediante convênios e acordos de
cooperação, nos termos da legislação em vigor. " (grifo
nosso)
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Dessa forma, entendemos que seria dispendioso para a PMSP promover a
adaptação de todos os prédios onde funcionam os CEIs e EMEIs diretos, sendo a
ampliação do atendimento de forma mista (CEI/EMEI/CEMEI) mais indicada para o
atual momento.

Por sua vez, o art. 2º dispõe que os cargos e as jornadas dos Professores de
Educação Infantil —PEls e os Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental l

—PEIFs que atuam nos CEIs e nas EMEIs devem ser respeitados e que ambos poderão
transitar de forma opcional nas jornadas, bem como acumularem na própria Unidade.

A Lei nº. 14.660/07 disciplina em quais áreas os integrantes do magistério podem
atuar:

Art. 11. Obsen/adas as condições e requisitos previstos
no Anexo !, Tabela "B' desta lei, os integrantes da
carreira do Magistério Municípal atuarão nas seguintes
áreas:
l- área de docência:
a) Professor de Educação Infantil: na Educação
Infantil;

b) Professor de Educação Infantil e Ensino
Fundamental I: na Educação Infantil e no Ensino
FundamentalI;
o) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino
Fundamental II e no EnsinoMédio; (grifo nosso)

O art. 5º do Decreto nº. 52.895/12 dispõe:

“Art. 5º. O quadro de profissionais da educação que
compõem as equipes técnica e administrativa e o quadro
de apoio à educação equiparar-se-a'o aos das demais
Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs da
Rede Municipal de Ensino.
Art. 6º. O quadro de profissionais docentes será
organizado na seguinte conformidade:
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! — Professores de Educação Infantil, da Classe dos
Docentes, nos termos do inciso I, alínea “a”, do artigo 6º
da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007;
II — Professores de Educação Infantil e Ensino
Fundamental I, da Classe dos Docentes, nos termos do
inciso I, alínea “b”, do artigo 6º da Lei nº 14.660, de 2007.
Parágrafo único. Os professores mencionados nos incisos
I e II deste artigo atuarão, respectivamente, no Núcleo
Creche e no Núcleo Pré-Escola, referidos no artigo 2º
deste decreto.” (grifo nosso)

Sendo assim, o referido Decreto equiparou o quadro de funcionários dos CEMEIs
ao das EMEIs.

Porém, atualmente, não há como os professores transitarem nas jornadas, como
da forma proposta no Projeto de Lei, na medida em que os Professores de Educação
Infantil cumprem 30 (trinta) horas de trabalho semanais enquanto que os Professores
de Educação Infantil e Ensino Fundamental I cumprem 30 (trinta) horas aula (cada
hora aula com 45 minutos), nos termos do art. 12 da Lei nº. 14.660/07:

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da
carreira do Magistério Municípal passam a ser as
seguintes:
I — Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais;
ll — Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I
e Professor de Ensino Fundamental II e Médio: Jornada
Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas
aula de trabalhosemanais;
lll - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor
Educacional, correspondendo a 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais.

5 1º. A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais, de que trata o inciso I deste artigo, será
cumprida exclusivamente nos Centros de Educação
lnfantil.(grifo nosso)
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O art. 4º da propositura estabelece o quadro de funcionários do CEMEI será
composto de PEIs, PEIFs, Diretor de Escola, Assistente de Diretor de Escola e
Coordenador Pedagógico. Cada CEMEI contará com dois Assistentes de Diretor de
Escola e dois Coordenadores Pedagógicos.

No que está relacionado ao quadro de funcionários dos CEMEIs, como já
explanado anteriormente, o Decreto nº. 52.895/12 disciplinou que este será equiparado
ao das EMEis, portanto, o quadro é composto de Diretor de Escola, Assistente de
Diretor de Escola e Coordenador Pedagógico.

Diante do exposto, considerando que a opção da Secretaria Municipal de
Educação, no momento, é pela ampliação do atendimento por meio dos CEIs, EMEIs e
CEMEIS e que a unificação proposta geraria custos que neste momento a PMSP não
poderia suportar, propomos o veto ao Projeto de Lei nº. 378/17, em seu inteiro teor.

Por tim, quanto à verificação da viabilidade orçamentário—financeira, pelas
considerações acima expostas, entendemos que a análise encontra-se prejudicada.

A apreciação superior.

São Paulo, 09 de outubro de 2017.

(ego—«uw LQ às 31
Veridiana M. G. L, Duzi dos'vàjan os

Assistente Técnico de Educação | — RF 737.754.1
SME/COGED
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Assunto: CMSP —- Projeto de Lei nº 378/17, de inciativa do Legislativo, que determina à /SME a

unificação do atendimento da rede direta de educação por meio dos Centros Municipais de

Educação Infantil — CEMEIs. Pedido de Subsídios da CCJLP.

SME/ G

Senhora Chefe de Gabinete

Em resposta a requisição da SGM/ATL — Chefia, referente ao PL nº 378/17, que determina à /SME

a uniíicação do atendimento da rede direta de educação por meio dos Centros Municipais de

Educação Infantil — CEMEIs. Pedido de Subsídios da CCJLP , retornamos o presente com o parecer
da Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional (SME/COGED), às fis. 12-16, para

apreciação e prosseguimento.

São Paulo, 10 de outubro de 2017.

MartaArruda de Faria e Souza
Assessor Técnico 1

Assessoria Parlamentar - SME/G

«WW'WMN» “,” a“.
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Assunto
CMSP / Projeto 'de. Lei nº. 378/17, de iniciativa do Legislativo, que determina à SME a unificação
do atendimento da rede direta de Educação por meio dos Centros Municipais de; Educação
Infantil — CEMEIs. Pedido de subsídios da CCJLP.

SGM[ATL—Chefia
Senhora Assessora Especial

Em face do parecer da área técnica responsável desta Pasta, no qual' são evidenciados
os aspectos legais e administrativos que envolvem o atendimento da demanda de
Educação Infantil, bem ainda, mediante as argumentações e conclusões alcançadas
por aquele setor, que acolho, restituo ao presente com a: manifestação de veto ao
Projeto de Lei nº 378/17.

'

16 de outubro 99/2017/

E ALVES SCHNEIDER
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